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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL

D e c reto Legislativo Regional n.º 16/2005/M

de 11 de A g o s t o

Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei n.º
16/2004, de 11 de Maio.

ALei n.º 16/2004, de 11 de Maio, aprova medidas preventivas
e punitivas a adoptar em caso de manifestações de violência
associadas ao desporto, visando garantir a existência de condições
de segurança nos recintos desportivos e durante os espectáculos
desportivos para praticantes e espectadores. 

Estabelece também a criação de uma base de dados que
centralize os registos das pessoas sujeitas a medidas de interdição
de acesso aos recintos desportivos. 

Considerada a realidade desportiva da Região A u t ó n o m a ,
nomeadamente a política desportiva regional, o seu parque
desportivo e as tradições da sua população, importa adaptar a Lei
n.º 16/2004, de 11 de Maio. 

A s s i m :
AAssembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira

decreta, ao abrigo da alínea a) do artigo 227.º da Constituição da
República e dos artigos 37.º e 40.º da Lei n.º 13/91, de 5 de Junho,
com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º
O b j e c t o

O estabelecido na Lei n.º 16/2004, de 11 de Maio, aplica-se à
Região Autónoma da Madeira com as adaptações constantes dos
artigos seguintes. 

Artigo 2.º
C o m p e t ê n c i a s

As referências feitas ao Serviço Nacional de Bombeiros e
Protecção Civil e ao director nacional da Polícia de Segurança
Pública consideram-se reportadas, respectivamente, ao Serviço
Regional de Protecção Civil e ao comandante regional da Polícia
de Segurança Pública. 

Artigo 3.º
Base de dados

Compete ao Instituto do Desporto da Região Autónoma da
Madeira criar e manter actualizada, no plano regional, a base de
dados a que se refere o artigo 29.º, devendo os tribunais
comunicar a este Instituto as decisões de aplicação da referida
matéria. 

Artigo 4.º
Aplicação de coimas

Na Região Autónoma da Madeira a aplicação das coimas é da
competência do membro do Governo Regional responsável pela
área do desporto. 

Artigo 5.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Legislativo Regional n.º 9/87/M, de 4
de Novembro.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da

Região Autónoma da Madeira em 22 de Junho de 2005. 
O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA, José Miguel

Jardim d'Olival Mendonça

Assinado em 20 de Julho de 2005.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A, Antero Alves Monteiro Diniz

D e c reto Legislativo Regional n.º 17/2005/M 

de 11 de A g o s t o

Estabelece o regime jurídico da oferta formativa de educação
e formação na Região Autónoma da Madeira. 

ALei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema
Educativo), consagra no seu artigo 47.º que os planos curriculares
do ensino básico devem ser estabelecidos à escala nacional, sem
prejuízo da existência de conteúdos flexíveis integrando
componentes regionais, e os planos curriculares do ensino
secundário terão uma estrutura de âmbito nacional, podendo as
suas componentes apresentar características de índole regional,
justificadas pelas condições sócio-económicas e pelas
necessidades em pessoal qualificado, respectivamente. 

Na sequência da prioridade dada à tomada de medidas que
visam, de forma sistemática, a promoção do sucesso escolar, bem
como a prevenção dos diferentes tipos de abandono escolar,
designadamente o desqualificado, foram criados os cursos de
educação e formação, enquanto meio privilegiado de promoção
das condições de empregabilidade e de transição para a vida
activa dos indivíduos e de suporte à elevação dos níveis de
produtividade da economia regional. 

Nesse âmbito, foram criados a nível nacional cursos de
educação e formação permitindo aos alunos que os frequentem
uma certificação escolar e uma qualificação profissional, bem
como o prosseguimento de estudos do nível secundário de
educação, possibilitando o acesso ao ensino superior. 

Para a prossecução dos referidos objectivos, foram publicados
os Decretos Legislativos Regionais n.ºs 16/98/M e 17/98/M,
ambos de 17 de Agosto, através dos quais se estabeleceu o regime
jurídico de um curso de formação profissional qualificante com a
duração de um ano e a criação de cursos com currículos
alternativos aos do 3.º ciclo do ensino básico regular ou
recorrente, respectivamente. 

Dada a importância resultante da aplicação dos citados
regimes e a sua adequação ao universo regional, com o intuito de
sistematizar os referidos sistemas, surge agora a necessidade de
aplicar à Região Autónoma da Madeira uma oferta formativa com
identidade própria que constitua uma modalidade de formação e
qualificação diversificada, flexível e perspectivada como
c o m p l e m e n t a r, face a modalidades existentes, com o objectivo de
assegurar continuidade na formação, estruturada em patamares
sequenciais de entrada e de saída que fomentem a aquisição
progressiva de níveis mais elevados de qualificação bem como o
prosseguimento de estudos. 

Neste contexto, importa desenvolver a Lei n.º 46/86, de 14 de
Outubro, alterada pela Lei n.º 115/97, de 19 de Setembro, tendo
em vista a estruturação de um referencial único que vise
dinamizar uma oferta educativa e formativa na Região,
valorizando a qualificação e a certificação de competências
profissionais, à semelhança do regime consagrado a nível
nacional. 

A s s i m :
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao abrigo da

alínea c) do n.º 1 e do n.º 4 do artigo 227.º da Constituição da
República Portuguesa, conjugada com o artigo 81.º do Estatuto
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Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, na redacção dada pela
Lei n.º 130/99, de 21 de Agosto, com a alteração introduzida pela
Lei n.º 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º
O b j e c t o

O presente diploma estabelece o regime jurídico da oferta
formativa de educação e formação na Região Autónoma da
Madeira, cujo referencial curricular, procedimentos de
o rganização, desenvolvimento, avaliação, acompanhamento e
condições de acesso às provas de avaliação sumativa externa e
sua certificação para prosseguimento de estudos, assim como a
definição dos modelos de certificado, são regulamentados por
portaria do Governo Regional. 

Artigo 2.º
Â m b i t o

1 - A oferta formativa de educação e formação destina-se,
preferencialmente, a jovens com idade igual ou superior
a 15 anos, em risco de abandono escolar ou que o
abandonaram antes da conclusão da escolaridade de 12
anos, bem como àqueles que, após conclusão dos 12
anos de escolaridade, não possuindo uma qualificação
profissional, pretendam adquiri-la para ingresso no
mundo do trabalho. 

2 - Os jovens que concluam o curso com idade inferior à
legalmente permitida para ingresso no mercado de
trabalho devem obrigatoriamente prosseguir estudos em
qualquer das ofertas disponibilizadas no âmbito dos
sistemas regionais e nacionais de educação ou de
formação. 

Artigo 3.º
O b j e c t i v o

A oferta formativa prevista no presente diploma tem como
objectivo permitir aos alunos/formandos uma certificação escolar
e uma qualificação profissional, bem como o prosseguimento dos
estudos do nível básico ou secundário de educação, possibilitando
ainda o acesso ao ensino superior, nos termos da legislação
aplicável. 

Artigo 4.º
O rganização curricular

Os cursos devem respeitar, nos termos estabelecidos na
regulamentação a que se refere o artigo 1.º do presente diploma,
os referenciais definidos pelo Ministério da Educação, através da
Direcção-Geral de Formação Vocacional e da Direcção-Geral de
Inovação e Desenvolvimento Curricular nas componentes de
formação sócio-cultural e científica, e pelo Ministério do
Trabalho e da Solidariedade Social, através do Instituto do
Emprego e Formação Profissional para a componente de
formação tecnológica. 

Artigo 5.º
Tipologia dos cursos

Os cursos de educação e formação proporcionam, nos termos
estabelecidos na regulamentação a que se refere o artigo 1.º do
presente diploma: 

a) Tipologias 1, 2 e 3 - uma qualificação de nível 1 ou 2 e
equivalência ao 6.º ou 9.º ano de escolaridade, a jovens
que não tenham concluído o 6.º ou o 9.º ano de
escolaridade ou se encontrem em risco de o não concluir; 

b) Tipologia 4 - uma qualificação de nível 2, com a
possibilidade de certificação e creditação da formação
obtida para prosseguimento de estudos em percursos de

nível secundário, a jovens que, possuindo o 9.º ano de
escolaridade ou com frequência do secundário ou
equivalente, sem o concluir, estão em risco de saída
escolar precoce e de inserção desqualificada no mercado
de trabalho; 

c) Tipologias 5 e 6 - uma qualificação de nível 3 e
equivalência ao 12.º ano de escolaridade, a jovens que
pretendam uma qualificação profissional para entrarem
no mundo do trabalho e se encontrem numa das
seguintes situações: 
i) Sejam titulares de um curso de educação e

formação de tipo 4;
ii) Tenham concluído com aproveitamento o 10.º

ou o 11.º ano de um curso do nível secundário de
educação ou equivalente; 

iii) Tenham concluído com aproveitamento um
curso de qualificação inicial de nível 2 com
formação complementar; 

iv) Tenham frequentado o 11.º ano com
aproveitamento ou o 12.º ano de um curso do
nível secundário ou equivalente na área de
estudos afim, sem aproveitamento; 

v) Tenham frequentado um curso de qualificação
inicial de nível 3, sem aproveitamento; 

d) Tipologia 7 - uma qualificação de nível 3, a jovens
titulares de um curso científico-humanístico ou outro
vocacionado para o prosseguimento de estudos. 

Artigo 6.º
Entidades formadoras

Os cursos de educação e formação são desenvolvidos pela
rede das escolas públicas, particulares e cooperativas, pelas
escolas profissionais e pela Direcção Regional de Formação
Profissional, ou outras entidades formadoras acreditadas, em
articulação com entidades da comunidade, designadamente os
ó rgãos autárquicos, as empresas ou organizações empresariais,
outros parceiros sociais e associações de âmbito local ou regional,
consubstanciados em protocolos subscritos pelas entidades
envolvidas, tendo em vista rentabilizar as estruturas físicas e os
recursos humanos e materiais. 

Artigo 7.º
Autorização de funcionamento

1 - Aautorização para o funcionamento da oferta formativa
de educação e formação criada pelo presente diploma,
bem como o apoio técnico, acompanhamento e
enquadramento da formação desenvolvida no âmbito
deste diploma, é da competência da Secretaria Regional
de Educação, através da Direcção Regional de Educação
(DRE) e da Direcção Regional de Formação Profissional
(DRFP), mediante audição do Conselho Regional de
Acompanhamento de Educação e Formação. 

2 - As propostas de funcionamento de cursos que visem
qualificações para as quais não existam referenciais
aprovados pelo Ministério da Educação ou pelo
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social,
carecem de prévio reconhecimento técnico-pedagógico
por parte da DRE e da DRFP. 

Artigo 8.º
Conselho de A c o m p a n h a m e n t o

1 - Pelo presente diploma é criado o Conselho Regional de
Acompanhamento de Educação e Formação, constituído
por seis representantes designados pelo Secretário
Regional de Educação, três deles em representação da
DRE e três deles em representação da DRFP. 
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2 - Ao Conselho de Acompanhamento compete o
acompanhamento e avaliação, a nível regional, do
funcionamento dos cursos desenvolvidos ao abrigo deste
diploma. 

3 - Sempre que julgar conveniente, pode o Conselho de
Acompanhamento solicitar a colaboração de outras
entidades cujo parecer seja relevante para as matérias a
t r a t a r. 

4 - O Conselho de Acompanhamento apresentará,
anualmente, ao Secretário Regional de Educação um
relatório de descrição e avaliação relativamente ao
desenvolvimento desta oferta de educação e formação. 

Artigo 9.º
Regime disciplinar

1 - Aos alunos e aos formandos das escolas tuteladas pela
Secretaria Regional de Educação, abrangidos pela oferta
formativa prevista no presente diploma, é aplicável o
estatuto disciplinar em vigor nas escolas oficiais. 

2 - Aos formandos da DRFP e de outras entidades
formadoras abrangidos pela oferta formativa prevista no
presente diploma é aplicável o estatuto disciplinar em
vigor nas respectivas entidades. 

Artigo 10.º
Modelos de registo

Os modelos de registo a utilizar na organização e
desenvolvimento da oferta formativa prevista no presente
diploma, nomeadamente registo biográfico, pautas de avaliação e
termos, são aprovados por portaria do Governo Regional. 

Artigo 11 . º
Disposição transitória

Os referenciais curriculares dos cursos estabelecidos no
presente diploma entram em vigor no ano lectivo de 2005-2006,
relativamente à formação desenvolvida na rede de escolas e
outras entidades sob a tutela da Secretaria Regional de Educação,
e em Novembro de 2005, relativamente à formação desenvolvida
pela DRFP. 

Artigo 12.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente diploma são revogados
os Decretos Legislativos Regionais n.os 16/98/M e 17/98/M,
ambos de 17 de Agosto, ficando salvaguardados, relativamente
aos formandos que iniciaram ou concluíram cursos no âmbito dos
mesmos durante a respectiva vigência, todos os direitos que lhes
foram reconhecidos pelos supracitados diplomas. 

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Outubro de
2 0 0 5 .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa da
Região Autónoma da Madeira em 6 de Julho de 2005. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA, em exercício,
José Paulo Baptista Fontes

Assinado em 25 de Julho de 2005.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A, Antero Alves Monteiro Diniz
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,54 cada 15,54;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,98 cada 33,96;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  28,13 cada 84,39;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  29,95 cada 119,80;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  31,11 cada 155,55;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  37,81 cada 226,86.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  26,84  13,59;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  51,00  25,66;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  62,00  31,36;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  72,50  36,00.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2005, de 3 de Janeiro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 1,81 (IVA incluído)


